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RESUMO 

A formação de professores constitui um dos eixos relevantes para a construção de 
uma educação básica de qualidade. Em 2009, visando qualificar e adequar a 
formação de professores da educação básica, o poder público em ação conjunta 
com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 
lançou o Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(Parfor). Este artigo tem como objetivo identificar, por meio de revisão bibliográfica, o 
processo de execução do programa no que concerne à implementação de turmas 
em cursos de licenciatura, e analisar suas características com base nos dados 
registrados na Plataforma Freire. Os dados analisados revelam que, embora tenha 
havido uma demanda significativa por formação inicial de professores, apenas 
27,50% dessa foi atendida na edição de 2018. A distribuição de vagas 
implementadas evidencia uma concentração das turmas nas regiões Norte e 
Nordeste, alinhadas com as necessidades locais referentes à adequação da 
formação docente. A análise também aborda as taxas de evasão e conclusão dos 
cursos, destacando os desafios e oportunidades para aprimorar o programa. 
Concluiu-se que, embora apresentando avanços, são necessárias melhorias 
contínuas na implementação do programa para o alcance de maior número de 
professores. Por fim, a pesquisa demonstra a importância do Parfor para a 
adequação da formação dos professores da educação básica e oferecer subsídios 
para futuros estudos sobre o programa. 
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CHARACTERISTICS OF THE PARFOR PROGRAM AND ITS IMPLEMENTATION 
DYNAMICS IN THE 2018 EDITION 

 

ABSTRACT 
Teacher training is a crucial element in building quality basic education. In 2009, 
aiming to qualify and adapt the training of basic education teachers, the government, 
in collaboration with the Coordination for the Improvement of Higher Education 
Personnel (Capes), launched the National Program for the Training of Basic 
Education Teachers (Parfor). This article aims to identify, through a literature review, 
the execution process of the program concerning the implementation of classes in 
undergraduate courses, and to analyze its characteristics based on data recorded on 
the Freire Platform. The analyzed data reveal that, although there was a significant 
demand for initial teacher training, only 27.50% of it was met in the 2018 edition. The 
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distribution of implemented vacancies shows a concentration of classes in the North 
and Northeast regions, aligned with local needs regarding the adequacy of teacher 
training. The analysis also addresses course dropout and completion rates, 
highlighting the challenges and opportunities to improve the program. It was 
concluded that, despite the progress made, continuous improvements in the 
program's implementation are necessary to reach a greater number of teachers. 
Finally, the research demonstrates the importance of Parfor in adapting the training of 
basic education teachers and provides insights for future studies on the program. 
KEYWORDS: Basic Education; Teacher Training; Parfor 

 

INTRODUÇÃO 
A formação de professores no Brasil tem sido historicamente lenta, refletindo 

a postura do País em relação à educação básica. Apenas na década de 1930, 
começaram a ser oferecidas formações em licenciaturas em poucas instituições de 
ensino, como complemento de cursos de bacharelado. Isso fez com que a oferta de 
disciplinas por professores com habilitação adequada nas escolas de educação 
básica se tornasse um problema persistente na educação brasileira (GATTI et al., 
2019). 

Na década de 1990, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) marcou um ponto de inflexão na formação de professores, estabelecendo a 
formação em nível superior, em curso de licenciatura plena, como requisito para o 
trabalho docente na educação básica. Com a exceção dos professores da educação 
infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, para os quais se admitia a 
formação mínima em nível médio na modalidade Normal, passou-se a exigir dos 
docentes o diploma de licenciatura ou de bacharelado com complementação 
pedagógica para a atuação em sala de aula (BRASIL, 1996). 

O ano de 2007 representou um marco na coleta de informações do Censo 
Escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), que introduziu inovações significativas nos instrumentos de 
coleta de dados, incluindo informações sobre professores em formulários 
individualizados (INEP, 2009). Esses novos formulários permitiram que o Censo 
Escolar apresentasse novos dados sobre o cenário da formação docente no País, 
subsidiando ações da União em relação aos programas e políticas públicas voltadas 
para a formação de professores. 

Damasceno et al. (2021) destacam a importância do mapeamento da situação 
da formação de professores no Brasil, realizado por meio do Censo Escolar, para 
definir ações e direcionar investimentos aos programas que buscam superar as 
fragilidades identificadas: 

 
O Censo Escolar de 2007 evidenciou que, naquele ano, mais de seiscentos 
mil professores não possuíam formação em nível superior.  Destes, pouco 
mais de doze mil possuíam apenas o Ensino Fundamental.  Outro aspecto 
detectado foi o fato de que muitos dos professores que possuíam nível 
superior, ou não atuavam na área de sua formação, ou possuíam apenas 
bacharelado, não tendo formação pedagógica exigida (Damasceno et al., 
2021, p. 18-19) 

 
Em 2009, com a publicação do Decreto 6.755/2009, o governo lançou a 

Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica. 
(BRASIL, 2009a). Gatti (2021) analisou essa Política Nacional como uma tentativa 
de integrar as ações estratégicas de formação de professores em andamento, além 
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de lançar novas ações e organizar o sistema educacional de forma que as 
Instituições de Ensino Superior atuassem em parceria com os sistemas de ensino 
dos estados e municípios.  

Para atender parte da demanda pela adequação da formação dos professores 
em serviço na rede pública de educação básica, a Portaria Normativa nº 9, de 30 de 
junho de 2009, instituiu o Plano Nacional de Formação dos Professores da 
Educação Básica (Parfor) (BRASIL, 2009b). O programa, uma ação da CAPES para 
a educação básica, visou contribuir para a adequação da formação inicial dos 
professores em serviço na rede pública de educação básica, oferecendo cursos de 
licenciatura correspondentes às áreas em que atuam (CAPES, 2021). 

Sobre a adequação da formação docente no Brasil, em 2022 o Ministério da 
Educação (MEC) divulgou o mapeamento da situação no País, destacando que a 
formação dos professores está diretamente relacionada às melhorias de 
desempenho educacional no País e da qualidade da educação. O estudo também 
indicou a importância de convergência entre a área de formação do professor e sua 
área de atuação em sala de aula (BRASIL, 2022).  

Desde o início de suas atividades em 2009, o Parfor ofertou as primeiras 
turmas em cursos de licenciatura para a adequação da formação docente. Até o ano 
de 2024, o Parfor consolidou-se no cenário de formação de professores da 
educação básica alcançando um total de 110.032 matrículas e formando 62.986 
professores, conforme informações extraídas da Plataforma Freire no ano de 2024 
(CAPES, 2024). 

Dada a importância de divulgar e analisar programas e políticas públicas 
voltados para a adequação da formação de professores, este artigo se debruça 
sobre o Parfor. O objetivo é sistematizar, por meio de revisão bibliográfica, a 
dinâmica de implementação do programa, demonstrando sua abrangência e 
relevância no contexto da formação docente, com referência à edição de 2018. Para 
compreender a abrangência do programa, foram levantados dados da CAPES, a 
partir das informações disponibilizadas na Plataforma Freire. Assim, pretende-se 
divulgar o programa e fornecer subsídios para futuros estudos sobre o Parfor. 

 
A DINÂMICA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PARFOR NA EDIÇÃO 2018 

Conforme o Edital nº 19, lançado pela Capes em maio de 2018, um dos 
objetivos do Parfor é oferecer aos professores em exercício na rede pública a 
oportunidade de acesso à formação específica de nível superior, em cursos de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam (CAPES, 2018a). O programa 
visa contribuir com o alcance da meta 15 do Plano Nacional de Educação (PNE), 
que possui como uma de suas diretrizes a valorização dos profissionais da 
educação, estabelecendo metas a serem atingidas durante sua vigência, as quais 
serão avaliadas e monitoradas periodicamente (BRASIL, 2014). 

Souza (2021) corrobora a definição do Parfor estabelecida no Edita nº 
19/2018, apontando como objetivo principal do programa a superação do déficit de 
professores diplomados em atuação nas escolas, além da melhoria da qualidade do 
ensino oferecido. 

O apoio às atividades do Parfor ocorre por meio da concessão de bolsas e de 
recursos de custeio às Instituições de Educação Superior (IES), promovendo a oferta 
de turmas exclusivas para professores da educação básica. Essas turmas são 
denominadas "especiais" por serem ofertadas com calendário acadêmico, local de 
funcionamento e proposta pedagógica voltados exclusivamente para professores em 



ENCICLOPÉDIA BIOSFERA, Centro Científico Conhecer – Jandaia-GO, v.21 n.49; p. 35              2024 
 

serviço na rede pública, promovendo a formação sem prejuízo das atividades 
docentes nas escolas (CAPES, 2018a). 

Conforme previsto no regulamento do Programa, o Parfor é realizado em 
regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
além da adesão das Instituições de Ensino Superior (IES) que se articulam com as 
secretarias de educação para definição das características de oferta das turmas 
especiais em conformidade com as peculiaridades de funcionamento das redes de 
ensino (CAPES, 2018a). 

Para o gerenciamento das informações sobre a demanda e a formação dos 
professores, o Ministério da Educação (MEC) desenvolveu o sistema denominado 
"Plataforma Paulo Freire", destinada ao registro e gestão da participação dos 
profissionais do magistério nos cursos de formação inicial e continuada (BRASIL, 
2009b). 

Em 2012, a gestão desse sistema passou integralmente para a Capes, que 
investiu no desenvolvimento de uma nova versão, mais interativa e eficiente. Os 
investimentos em aperfeiçoamento e criação de módulos na Plataforma resultaram 
em uma ferramenta fundamental para o acompanhamento e a gestão das ações da 
Capes no âmbito da Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação 
Básica (CAPES, 2012). 

Para implementação do Parfor, utilizou-se a Plataforma Freire desde sua 
primeira edição e a dinâmica de implementação do programa, foi prevista na Portaria 
Normativa nº 9/2009 com as seguintes etapas: pré-inscrição dos profissionais do 
magistério interessados, indicando o curso pretendido e a Secretaria de Educação a 
que se encontra vinculado; análise e validação das pré-inscrições pelas Secretarias 
de Educação dos Municípios, Estados e do Distrito Federal; seleção e matrícula 
pelas Instituições de ensino (BRASIL, 2009b). 

Damasceno et al. (2021) demonstraram a evolução do registro de matrículas 
efetuadas ao longo das edições do programa e destacaram o ano de 2010 com o 
maior quantitativo de matrículas realizadas, os quais totalizaram 24.708 matrículas e 
nos anos de 2016 e 2017 não foram formadas novas turmas do Parfor. De acordo 
com as autoras, o programa retomou o financiamento de novas turmas no ano de 
2018, entretanto neste ano o programa não havia alcançado um terço do número de 
professores estabelecido como meta para 2011, o que indicou o declínio do alcance 
do programa ao longo dos anos. 

A redução gradual da atuação dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à 
Formação Docente na elaboração de planejamentos estratégicos pode ter 
contribuído para esse declínio. Esses fóruns, instituídos em cada estado e no Distrito 
Federal, foram compostos por representantes das secretarias de educação, do 
MEC, das IES, do Conselho Estadual Municipal de Educação, e outros órgãos 
interessados. Conforme apontam Damasceno e Fontes (2019): 
 

O Parfor também tem se consolidado como uma ação para promover o 
regime de colaboração, por meio dos Fóruns Estaduais Permanentes de 
Apoio à Formação Docente.  Estas entidades têm se constituído em 
eficientes espaços de debate e protagonismo na busca pela manutenção 
das ações para a formação inicial dos profissionais do magistério em 
exercício, bem como de análise e acompanhamento do Parfor 
(DAMASCENO; FONTES, 2019, p. 15). 

 
 Os Fóruns representaram um marco importante na consolidação do regime de 
colaboração entre a União, os estados e os municípios, com a missão de organizar 
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estratégias para atender com maior eficácia a necessidade de formação inicial e 
continuada dos professores em cada localidade do País. Todavia, apesar da 
importância desses Fóruns para a efetividade das ações de formação docente, 
apenas em alguns estados se alcançou maior organização para o levantamento das 
demandas locais:  
 

Quanto aos Fóruns Estaduais de Educação, propostos na perspectiva do 
PAR, não contaram na maioria dos estados com condições reais para sua 
atuação, e alguns nem chegaram a funcionar efetivamente se 
considerarmos suas atribuições. O esquema de articulação dos fóruns com 
as respectivas Secretarias de Educação, os Conselhos Estaduais de 
Educação, e com órgãos do Ministério mostrou-se bastante burocrático e 
complexo para a execução real de suas funções, sendo a principal a de 
levantar as necessidades formativas de professores em seus estados 
elaborando propostas em articulação com as secretarias e encaminhando-
as aos poderes e comissões centrais. Processo longo, e burocrático, que 
exigiria suportes e infraestrutura para esses fóruns, o que não ocorreu. 
(Gatti, et al. 2019, p.62) 

 
Em 2017, a Portaria nº 82/2017 que passou a regulamentar o Parfor, não 

estabeleceu o papel dos Fóruns no levantamento da demanda por formação local, 
atribuindo às secretarias de educação a responsabilidade por apresentar a demanda 
de sua rede quando solicitado (CAPES, 2017). Assim, o processo de formação das 
turmas na edição de 2018 envolveu as etapas de pré-inscrição, validação, 
mapeamento da demanda, seleção das IES e matrículas (CAPES, 2018a), conforme 
representado na Figura 1. 

 
                    FIGURA 1. Etapas de implementação do Parfor na edição de 2018 

 
                     Fonte: Os autores (2024) 

 
De acordo com os termos do Edital, para que o professor pudesse realizar 

sua pré-inscrição no Parfor, é necessário estar cadastrado no Educacenso na função 
docente ou em categorias relacionadas, atuando em área diversa de sua formação. 
Isso permitia o acesso dos professores aos cursos de licenciatura e formação 
pedagógica adequados ao seu perfil (CAPES, 2017) 

Sobre a adequação da formação docente, em 2014, o Inep delineou cinco 
perfis de adequação da formação docente:  grupo 1, com formação adequada; grupo 
2, com formação em bacharelado; grupo 3, com formação pedagógica em área 
diversa da que atua; grupo 4, com formação superior não específica; e o grupo 5, 
sem formação superior (INEP, 2014).  
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Desta maneira, como indicam Damasceno e Fontes (2019), a situação da 
formação do professor e sua relação com a área de atuação é o ponto de partida 
para se identificar o tipo de curso que o docente está apto a realizar no programa:  

 
As ações do Parfor consolidaram-se para adequar a formação dos 
professores por meio do acesso dos docentes à formação requerida na LDB 
por intermédio da oferta de turmas especiais em cursos de licenciatura, para 
os professores classificados na categoria 5, segunda licenciatura, para 
professores classificados nas categorias 3 e 4, e cursos de formação 
pedagógica para docentes classificados na categoria 2. (Damasceno; Fontes; 
2019, p.15). 

 
O quadro 1 representa a relação entre a formação, o perfil e o curso a ser 

realizado no Parfor: 
 
QUADRO 1. Tipo de curso oferecidos no Parfor por categoria de formação dos 
professores 
Perfil de adequação da 

formação docente   
Formação do Professor Cursos a ser realizado 

no Parfor 

Grupo 1  Formação superior 
compatível com disciplina de 
sala de aula 

Não há oferta de curso 

Grupo 2  Bacharel em área 
compatível com disciplina de 
sala de aula 

Formação pedagógica 

Grupos 3 e 4  Formação superior 
incompatível com disciplina 
de sala de aula 

Licenciatura plena ou 
segunda licenciatura 

Grupo 5  Sem formação superior Licenciatura plena 

 Fonte: Os autores (2024) 
 
Em relação à análise do perfil de formação dos docentes, em 2018 a Capes 

atualizou a Plataforma Freire, facilitando o cruzamento de dados de área de atuação 
e formação docente com o desenvolvimento da funcionalidade de cadastro de 
currículos de professores da educação básica, gerando os grupos possíveis de 
atendimento no programa. Conforme aponta o relatório de gestão da Capes no ano 
de 2018: 

 

No âmbito da formação de Profissionais para a educação básica, no ano de 
2018, destacam-se os lançamentos de editais do Plano Nacional de 
Formação de Professores (PARFOR), do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência (PIBID) e do Programa de Residência Pedagógica (RP), 
além da atualização e expansão da Plataforma Freire, cuja função passa a 
ser reunir os currículos de profissionais da educação básica e alunos das 
licenciatura, ser um sistema para gestão dos programas de formação de 
professores da educação básica, integrar as secretarias de educação com as 
instituições de ensino e oportunizar aos profissionais do magistério da 
educação básica a socialização de suas produções técnicas e acadêmicas, 
fomentando a visibilidade desses profissionais e sua conexão com a 
comunidade acadêmica (CAPES, 2018b). 

 
Encerrada a pré-inscrição dos professores, inicia-se a etapa de Validação, de 

responsabilidade das secretarias de educação, que consiste em certificar a 
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adequação dos cursos escolhidos pelos professores da sua rede de ensino e 
aprovar a participação do professor no curso garantindo suas condições de 
frequência sem prejuízo de suas atividades profissionais (CAPES, 2017). 

Scaff (2011) apontou que a validação pela secretaria de educação é uma 
condição para que o professor concorra a uma vaga em curso do Parfor e é uma 
etapa crucial para o planejamento das necessidades formativas das redes de ensino. 
Sobre essa estratégia, a autora afirma que: 

 
Ao mesmo tempo em que permite que os poderes locais planejem a formação 
de professores a partir de suas necessidades, analisando caso a caso as 
necessidades da rede de ensino, a área de formação do professor em 
comparação à área em que atua, entre outras questões, também representa a 
abertura de espaço para ingerências políticas, uma vez que estas 
caracterizam boa parte das gestões municipais (SCAFF, 2011, p. 476). 
 

A partir do registro de validação das pré-inscrições pelas secretarias de 
educação, a Capes divulgou o mapeamento da demanda por cursos de formação 
inicial extraída da Plataforma Freire. Para atendimento da demanda de formação, o 
edital 19/2018 estabeleceu os critérios de seleção das IES para formação das 
turmas especiais. As propostas foram analisadas em seu mérito por comissão de 
especialistas em relação aos seguintes aspectos: localidade de implementação da 
turma, adaptações do projeto pedagógico para adequação à formação de 
professores em serviço, articulação com as redes de ensino (CAPES, 2018a). 
Seguindo as diretrizes do certame, os objetivos do programa também foram 
considerados na avaliação das propostas: 

 

2.3 São objetivos do Parfor neste edital:  
I - Contribuir para o alcance da meta 15 do PNE, oferecendo aos 
professores em serviço na rede pública, oportunidade de acesso à formação 
específica de nível superior, em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam;  
II - Incentivar o desenvolvimento de propostas formavas inovadoras, que 
considerem as especificidades da formação em serviço para professores da 
educação básica, buscando estratégias de organização de tempos e 
espaços diferenciados que contemplem esses atores;  
III - Estimular o aprimoramento dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) 
das licenciaturas, tendo por base as experiências observadas nas turmas 
especiais implementadas (CAPES, 2018a). 

 

Finalmente, para implementação das turmas especiais e para que os 
participantes se engajassem na construção cotidiana do Parfor nas IES, aliando o 
fazer acadêmico às necessidades dos professores e das escolas de educação 
básica, o programa previu o apoio direto aos professores das IES por meio de 
bolsas, e o estímulo à participação institucional com o emprego de recursos de 
custeio (CAPES, 2017). 

Darling-Hammond et al. (2019) destacam a importância de reestruturação nos 
programas de formação de professores para que os docentes sejam capazes de 
pensar pedagogicamente, de solucionar problemas e de analisar a aprendizagem 
dos alunos de modo a desenvolver um currículo apropriado a um grupo diverso de 
alunos. 

Dessa maneira, o Parfor é uma ação que pode oportunizar às IES 
mecanismos para o atendimento da necessidade de formação de professores das 
redes públicas de educação básica, além de aproximar a realidade curricular e 
pedagógica de suas ofertas regulares das demandas e experiências dos professores 
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da educação básica, apresentadas no cotidiano das turmas especiais. Em relação à 
atuação dos docentes na formação dos professores da educação básica em serviço, 
Darling-Hammond et al. (2019) destacam que: 
  

O ensino dos professores encontra-se certamente entre os tipos mais 
exigentes de preparação profissional: os educadores de professores devem 
constantemente modelar práticas; construir experiências sólidas de 
aprendizagem; dar suporte cuidadoso ao progresso, à compreensão e à 
prática; avaliar minuciosamente o progresso e o entendimento dos alunos; e 
ajudar a vincular teoria e prática (DARLING-HAMMOND et al., 2019, p. 
377). 
 

Em relação aos aspectos vivenciados pelas IES em sua participação no 
Parfor, Souza (2019) destacou como a atuação dos docentes nas turmas especiais 
do programa foi experienciada na Universidade Estadual de Londrina (UEL): 

 
A realidade da sala de aula da educação básica trazida para a sala de aula 
na universidade obrigou os professores formadores a voltarem seus olhares 
para a educação básica, livres de pré-conceitos, prontos para reformularem 
suas ações e direcionarem o conhecimento para aquilo que realmente 
produzia sentido nas vidas daqueles professores estudantes (SOUSA, 
2019, p. 318). 

 

Além da ênfase na formação voltada para professores que já atuam em sala 
de aula, o Parfor também materializou uma das formas de aproximação entre 
Universidade e Escola com a ampliação de vagas e turmas destinadas 
exclusivamente para os professores em serviço na rede pública de educação básica. 
De acordo com Souza Neto et al. (2021), esta aproximação pode ocorrer de diversas 
maneiras, dentre elas o aumento significativo do número de vagas nos cursos de 
licenciatura dos programas especiais de certificação docente em nível superior, e o 
crescente envolvimento da universidade com a formação docente em serviço. 

Ainda sobre o campo da formação de professores, Nóvoa (2022) afirmou que 
é preciso avançar, e indicou que são necessárias transformações profundas na área, 
estabelecendo como ponto principal a produção e a consolidação do conhecimento 
profissional docente.  Conforme este autor: 

 

Em vez de listas intermináveis de conhecimentos ou de competências a 
adquirir pelos professores, a atenção se concentra no modo como 
construímos uma identidade profissional, no modo como cada pessoa 
constrói o seu percurso no interior da profissão docente (NÓVOA, 2019, p. 
6). 
 

 Sobre a análise da experiência do Parfor, Boschetti (2017) conclui que as 
práticas docentes nas turmas do Parfor oportunizaram uma nova concepção sobre 
educação e trabalho docente, valorizando a vivência educativa dos professores em 
formação. 

Concluído o levantamento bibliográfico acerca da dinâmica de execução do 
Parfor, para compreender as principais características do programa e sua dimensão, 
serão apresentados os dados constantes da Plataforma Freire referentes à edição 
de 2018.   
 

CARACTERÍSTICAS DO PARFOR NA OFERTA DE 2018 
A inclusão da Capes na indução, fomento e avaliação do Parfor, foi planejada 

para garantir a escala e a qualidade das ações de formação de professores da 
educação básica. A opção de inclusão da Capes também na educação básica 
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ocorreu pela sua competência nacional e internacional em promover a pós-
graduação no Brasil (BRASIL, 2009c). Haddad (2008), reforçou essa ideia ao 
apontar o ideal de construção de um sistema nacional público de formação de 
professores, no qual a Capes assumisse a responsabilidade que inicialmente já era 
de sua competência. 

Em relação à oferta do Parfor em 2018, os dados divulgados na página da 
Capes indicaram uma demanda total de 21.767 professores para matrículas nos 
cursos de formação do Parfor com objetivo de implementação de 150 turmas do 
Parfor, conforme Edital nº 19/2018. O gráfico 1 apresenta a quantidade de 
professores validados por região:   

 

GRÁFICO 1. Demanda por formação inicial no Parfor 
por região 

 
                       Fonte: Os autores, com dados da Capes (2018) 

 

Apesar da demanda registrada, os dados de matrículas na Plataforma Freire 
indicaram que, em 2018, foram implementadas 5.987 vagas, atendendo 27,50% da 
demanda total validada pela secretaria de educação (CAPES, 2024). O gráfico 2 
apresenta a relação entre as vagas solicitadas e a quantidade de professores 
atendidos em cada estado: 

 

GRÁFICO 2. Demanda por formação inicial atendida no Parfor em 
2018 por estado 

 
Fonte: Os autores, com dados da Plataforma Freire (2024) 
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 Os estados de Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, São Paulo e Santa 
Catarina tiveram registro de professores validados pelas secretarias de educação, 
entretanto nesses estados não foram implementadas turmas do Parfor. Estados não 
representados no gráfico 2 não registraram demanda por formação na Plataforma 
Freire. A demanda organizada por região concentra a maior demanda registrada e 
atendida na edição de 2018 nas regiões norte e nordeste, conforme gráfico 3: 
 

GRÁFICO 3. Demanda por formação inicial atendida no Parfor em 2018 
por região 

 
Fonte: Os autores, com dados da Plataforma Freire (2024) 
 

Para mapear a tendência história de concentração de atendimento de 
demanda nas regiões do País, procedeu-se a análise de matrículas no período de 
2009 a 2018. O gráfico 4 demonstra que, quanto à distribuição das vagas 
implementadas no Parfor nesse período, a edição de 2018 seguiu a tendência 
histórica de maior concentração nas regiões Norte e Nordeste. 

 
GRÁFICO 4. Vagas implementadas no Parfor em 2018 por região e 
por oferta 

 
Fonte: Os autores, com dados da Plataforma Freire (2024) 
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A concentração de demanda e vagas no Norte e no Nordeste pode estar 
relacionada à menor taxa de adequação da formação docente nessas regiões. 
Conforme levantamento do Censo Escolar de 2023, no ensino fundamental e no 
ensino médio essas regiões apresentam menor percentual de professores atuando 
com formação adequada (INEP, 2023). 

Alinhado às metas do Plano Nacional de Educação (PNE), os dados do Parfor 
demonstram o potencial do programa em contribuir com o atendimento da demanda 
por formação em nível nacional, especialmente para o alcance da meta 15, que visa 
a formação superior compatível com a área de atuação dos professores da 
educação básica. No entanto, Damasceno et al. (2021), indicam que o Parfor, no ano 
de 2018, não alcançou o quantitativo de matrículas propostas como meta em 2011, 
sugerindo a necessidade de estudos adicionais para qualificar as ações e o alcance 
do programa para atendimento da demanda de adequação da formação docente. 

A análise dos registros de matrículas na Plataforma Freire, mostrou que foram 
implementadas 5.987 vagas em 151 turmas especiais do Parfor conforme áreas 
apresentadas no Gráfico 5. 

 
   GRÁFICO 5. Professores matriculados na edição 2018 por curso 

 
    Fonte: Os autores, com dados da Plataforma Freire (2024) 
 
A área com maior quantidade de matrículas registradas foi a de Pedagogia, 

com 62,85% das vagas. A segunda área com maior atendimento foi Língua 
Portuguesa com o total de 464 matrículas, representando 7,75% do total. Ciências e 
Matemática juntas tiveram 562 matrículas, representando 9,38% das vagas 
atendidas pelo programa no Edital de 2018 (CAPES, 2024). 

Em relação ao período de funcionamento das turmas do Parfor, os dados 
indicam que apenas em 2025 todas as turmas desta edição estarão concluídas. Até 
junho de 2024, 133 turmas, representando 88% do total, já tiveram suas atividades 
encerradas. O Gráfico 6 apresenta o quantitativo de turmas concluídas ou com 
previsão de conclusão por ano: 
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              GRÁFICO 6. Quantitativo de turmas por ano de conclusão 

 
    Fonte: Os autores, com dados da Plataforma Freire (2024) 

 
 

Para implementação das 151 turmas do Parfor na edição de 2018, foram 
contempladas 32 Instituições de Ensino Superior, distribuídas conforme gráfico 7 
quanto à sua natureza jurídica: 

 
GRÁFICO 7. Quantitativo de IES participantes da 
edição 2018 do Parfor por natureza jurídica 

 
              Fonte: Os autores, com dados da Plataforma Freire (2024) 
 
As Instituições Federais implementaram 54,30% das turmas especiais na 

edição de 2018, conforme representado no gráfico 8. 
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          GRÁFICO 8. Quantitativo de turmas implementadas por tipo de IES 

 
Fonte: Os autores, com dados da Plataforma Freire (2024) 
 
 Em relação ao registro da situação da matrícula dos professores na 

Plataforma Freire, as situações dos alunos podem ser registradas com o status de 
desvinculado, falecido, formado, cursando e matrícula trancada. Os dados 
registrados pelas IES na Plataforma Freire no ano de 2024 são apresentados no 
gráfico 9: 

 
               GRÁFICO 9. Quantidade de professores por situação de matrícula 

 
    Fonte: Os autores, com dados da Plataforma Freire (2024) 

 
 A análise dos dados de matrícula na Plataforma Freire revelou taxa de 

conclusão de curso de 41,82% e taxa de evasão de 24,10% na edição 2018 do 
Parfor. Ao apresentar as características e os dados do Parfor, em especial em 
relação à edição de 2018, pretendeu-se demonstrar que o programa se constitui 
como uma ação com grande potencial de expansão para adequação da formação 
docente nas redes de ensino dos estados e municípios, com apoio da União.  
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  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Parfor é um programa de investimento na formação inicial de professores 

da educação básica, no qual a União aporta recursos financeiros para 
implementação e manutenção de turmas especiais, com cronograma adaptado ao 
calendário escolar e funcionamento em localidades estratégicas, visando, com isso, 
atender as necessidades dos professores em serviço, e favorecer uma maior 
frequência desses docentes às aulas.  

O estudo sobre a implementação do Parfor e seus impactos na formação de 
professores da educação básica revela a importância e a complexidade desse 
programa. Desde sua criação, o Parfor se consolidou como uma iniciativa 
fundamental para atender à necessidade de qualificação dos docentes, 
especialmente nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, onde há maior carência de 
formação adequada. 

Os dados referentes à edição de 2018 evidenciam tanto os avanços quanto os 
desafios enfrentados pelo programa. A demanda significativa por formação inicial e a 
distribuição das vagas atendidas mostram o alcance e a relevância do programa. No 
entanto, a baixa porcentagem de atendimento em relação à demanda total, a 
concentração das vagas em determinadas regiões e áreas de conhecimento, bem 
como as taxas de evasão, indicam a necessidade de adequações. 

É essencial que as políticas públicas voltadas à formação de professores 
sejam aprimoradas para garantir maior abrangência e melhores resultados. A 
atuação da Capes como indutora e avaliadora do programa é um ponto positivo, 
mas é necessário um esforço conjunto das diversas esferas de governo e das 
instituições de ensino superior para superar as limitações identificadas. 

Os resultados apresentados neste artigo reforçam a relevância do Parfor no 
cenário educacional brasileiro e seu potencial para contribuir significativamente para 
a expansão da adequação da formação dos professores da educação básica. O 
alcance das metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação depende da 
continuidade e do fortalecimento de programas como o Parfor, que viabilizam a 
formação superior adequada dos professores. 

Por fim, este artigo buscou demonstrar a importância do Parfor como uma 
política pública essencial para a formação de professores. Espera-se que os dados e 
as análises apresentadas contribuam para o desenvolvimento de novas estratégias e 
ações que ampliem o alcance e a eficácia do programa, beneficiando maior número 
de professores. 
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